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Feliz aquele que transfere o que sabe e aprende o que ensina. 

Cora Coralina 



INTRODUÇÃO 

A sífilis congênita (SC) é resultado da infecção pelo Treponema pallidum 

transmitida da mãe ao feto por via transplacentária, em qualquer fase da gestação, 

independentemente do estágio clínico da infecção desde que a mãe não seja 

tratada, ou inadequadamente tratada. A SC relaciona-se a um encadeamento de 

situações clínicas e sequelas graves ao bebê (BRASIL, 2020).  

Sabe-se que a maioria dos conceptos com SC não apresentam 

manifestações clínicas ao nascer (COSTA et. al, 2017). Entretanto, no transcorrer 

dos primeiros anos de idade a criança pode desenvolver sequelas motoras, 

cognitivas, neurológicas, visuais e auditivas (LIMA, et. al. 2019), sendo estas 

manifestações a principal preocupação relacionada ao bebê.  

Vale destacar que a Organização Mundial de Saúde (OMS), a Organização 

Panamericana de Saúde (OPAS) e o Ministério da Saúde (MS) do Brasil têm sido 

parceiros há anos na tentativa de eliminação da SC como problema de saúde 

pública (BRASIL 2007; WHO, 2007), propondo como meta a ocorrência de menos de 

0,5 casos para cada mil crianças nascidas vivas (BRASIL, 2006). 

Estima-se que no Brasil, somente no ano de 2018, a taxa de incidência e de 

mortalidade por SC foi de 9,0 e 8,2 para cada mil nascidos vivos respectivamente 

(BRASlL, 2019). Nesse mesmo ano no estado do Ceará, foram registrados 1.513 

casos e oito óbitos, com taxa de incidência de 11,5 e de mortalidade de 6,1 para mil 

nascidos vivos (CEARÁ, 2019). 

Mesmo com todas as estratégias lançadas para precaução desse agravo, os 

estudos demonstram que não é raro que sejam perdidas oportunidades de 

prevenção da infecção e das consequências que a SC causa para as crianças, 

alertando para prováveis falhas nas estratégias de prevenção, tanto na atenção 

primária à saúde, quanto nos níveis secundário e terciário (ANDRADE et. al, 2018).  

Nessa perspectiva, o MS ressalta que para o diagnóstico eficaz da SC é 

necessário haver associação de critérios epidemiológicos, clínicos laboratoriais, e 

que diante a suspeita, o ideal é realizar testes imunológicos treponêmico e não-

treponêmico, recomendando ainda que sejam realizados exames complementares 

(BRASIL, 2020). 



Diante do exposto, sabe-se que é imprescindível o diagnóstico por meio de 

exames de avaliação física e interpretação correta dos exames laboratoriais e de 

imagem ainda na maternidade para identificação precoce desse agravo, além de 

definir condutas terapêuticas.  

 A SC é uma causa evitável que merece sensibilização vista as vastas 

consequências para a saúde da criança.  Por esse motivo, este estudo tem como 

objetivo analisar os cuidados dispensados aos RNs com SC em uma maternidade 

pública de Fortaleza, Ceará. 

 

 

METODOLOGIA 

Estudo descritivo realizado em uma maternidade pública do município de 

Fortaleza, Ceará. A referida maternidade foi selecionada pelo fato de ser 

responsável por realizar o seguimento perinatal dos RN com diagnóstico de SC, 

além de apresentar melhor disponibilidade de informações desses casos.  

 Foram incluídos todos os casos notificados de SC em 2015 pela maternidade 

selecionada. A escolha desse ano ocorreu devido aos dados apresentados ser parte 

de uma pesquisa mais ampla intitulada “Complicações, manifestações clínicas e 

seguimento de crianças notificadas com sífilis congênita” que estudou esse contexto 

no período de desabastecimento de penicilinas em Fortaleza.  

Considerou-se a definição de caso de SC a referência do MS no referido ano 

em estudo (BRASIL, 2015a). 

Foram excluídas os casos onde a gestante não residia no município de 

Fortaleza e que apresentarem co-infecção, a exemplo de HIV, hepatites B e C, 

toxoplasmose, rubéola, citomegalovirose, infecção congênita por vírus herpes 

simples e infecção por zikavírus, por existir a possibilidade de interferir na avaliação 

das manifestações da SC. 

A coleta dos dados ocorreu nos meses de abril de 2017 a novembro de 2018. 

Inicialmente, realizou-se um levantamento de todos os casos notificados de SC pela 

maternidade selecionada no ano de 2015. Os dados foram coletados da ficha de 



notificação de SC, sendo complementados nos prontuários, objetivando minimizar as 

falhas existentes no preenchimento das fichas e agregar informações. Quando 

existiam incoerências entre as informações nestes registros, considerou-se o dado 

do prontuário. 

Para a análise, as seguintes variáveis relacionadas à mãe: realização do pré-

natal e tratamento para sífilis no pré-natal; e ao bebê: evolução do caso, APGAR, 

realização e resultado do teste não treponêmico de sangue periférico e no líquor, 

titulação, alteração líquorica, diagnóstico radiológico de ossos longos, alteração no 

hemograma, realização de triagem auditiva e oftalmológica, achados em exames 

complementares, presença de sinais e sintomas, esquema de tratamento e evolução 

do caso, incluindo aborto, natimorto e óbito por SC. 

Definiu-se como aborto, a perda gestacional ocorrida antes de 22 semanas de 

gestação ou com peso menor a 500 gramas, e natimorto, a morte antes da expulsão 

ou da extração completa do corpo da mãe com peso ao nascer igual ou superior a 

500 gramas ou com idade gestacional igual ou superior a 22 semanas. 

Foram consideradas alteração nos exame de líquor quando o resultado do 

exame de VDRL foi reagente, as proteínas eram superiores a 150 mg/dL e/ou 

leucócitos > 25 células/mm³; radiografia de ossos longos, quando havia 

comprometimento em metáfise ou diáfise ou achados condizentes com periostite, 

osteíte ou osteocondrite; hemograma quando havia presença de anemia, 

plaquetopenia, leucocitose e leucopenia (VAZ, 1980). A triagem oftalmológica 

identificada nos prontuários foi realizada por meio do exame de fundoscopia. A 

triagem auditiva neonatal (TAN) é realizada partir de registro do exame de Emissão 

Otoacústica (EOA) e/ou Brainstem Evoked Response Audiometry (BERA), e é 

popularmente conhecida como “teste da orelhinha”. 

Considerou-se manifestação clínica relacionada à SC precoce: prematuridade 

(nascimento com idade gestacional inferior a 37 semanas), baixo peso ao nascer (< 

2.500 gramas), registro de hepatomegalia com ou sem esplenomegalia, lesões 

cutâneas (pênfigo palmo-plantar e rash cutâneo), icterícia com nível de fototerapia, 



rinite serossanguinolenta e pseudoparalisia dos membros (BRASIL, 2015a; LAGO; 

VACCARI; FIORI, 2013). 

Os dados foram digitados e analisados no programa estatístico SPSS 

(Statistical Package for the Social Sciences) versão 22. Foi realizada uma análise 

descritiva utilizando a distribuição de frequências para as variáveis categóricas e 

cálculo de média e desvio-padrão para as variáveis numéricas. 

 O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade de 

Fortaleza (UNIFOR) com número de parecer 2.110.189. 

 

  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram identificados 154 casos de SC no ano de 2015. Dos casos notificados, 

frequentaram o PN 119 (77,3%) mães e dessas, 32 (53,3%) foram tratadas com pelo 

menos uma dose de penicilina. Seguindo o perfil das condições pós-natais 

relacionadas ao desfecho de SC, 115 (74,7%) RNs sobreviveram, 36 (23,4%) 

evoluíram para aborto/natimorto e 3 (1,9%) para óbito ainda durante o período de 

internação para o tratamento de SC.  

Tabela 1. Dados do RN com desfecho de sífilis congênita. Fortaleza Ceará 2015. 

 

Variáveis n % 

Evolução do Caso (154) 

Aborto/Natimorto 

Óbito* 

Sobreviveu  

 

36 

3 

115 

 

23,4 

1,9 

74,7 

APGAR 1º minuto (116) 

≤ 6   

≥ 7 

APGAR 5º minuto (116) 

< 7 

≥ 7 

 

15 

101 

 

3 

113 

 

12,9 

87,1 

 

2,6 

97,4 

Manifestações clínicas ao nascer (116) 

Assintomáticas 

Sintomáticas  

 

52 

64 

 

44,8 

55,2 



Tratamento do RN (118) 

Penicilina Cristalina 10 dias 

Penicilina Procaína 10 dias 

Penicilina Benzatina 

Outras drogas 

Não Realizado 

 

49 

2 

4 

59 

4 

 

41,5 

1,7 

3,4 

50 

3,4 

*Óbito no período de internação para o tratamento 

Esses desfechos poderiam ser evitados caso houvesse uma assistência 

adequada à gestante durante o pré-natal. Mas, mesmo que fossem perdidas as 

oportunidades de tratamento da mãe durante a gestação, o tratamento do recém-

nascido se apresenta como outra oportunidade de evitar as sequelas precoces e 

tardias da SC. Os achados reforçam a importância de investir na melhoria da 

qualidade da assistência pré-natal, considerando que indiscutivelmente é a ocasião 

mais adequada para prevenir a SC e suas complicações (ARAÚJO et. al, 2019; 

BRITO & KIMURA, 2018).  

A falta de diagnóstico e tratamento precoce da sífilis durante a gestação 

podem ter repercussões graves para o bebê, cujos desfechos dependem da fase da 

infecção materna e da idade gestacional da exposição fetal (ANDRADE et. al, 2018). 

Estudos demonstram os efeitos negativos para as crianças cujas mães 

apresentaram sífilis na gestação (HEBMULLER et. al, 2015). 

 Dos 116 RNs que foram acompanhados, 15 (12,9%) apresentaram APGAR ≤ 

6 e 3 (2,6%) < 7 no primeiro e quinto minutos de vida extrauterina, respectivamente. 

Quando avaliado as manifestações clinicas ao nascer, 52 (44,8%) crianças 

apresentavam-se assintomáticas e 64 (55,2%) sintomáticas para SC. Dentre os 

principais sintomas destaca-se a prematuridade com 22 (18,6%) casos, 24 (20,3%) 

com baixo peso ao nascer; 49 (42,6%) com icterícia neonatal, quatro (3,5%) com 

hepatomegalia, dois (1,7%) esplenomegalia e três (2,6%) lesões cutâneas. 

A avaliação pelo índice de APGAR nos primeiros minutos após o nascimento 

e imprescindível, pois é um indicador do estado de adaptação extrauterina, assim 

como um marcador da oxigenação do RN no período ante e intraparto avaliando a 

vitlidade fetal e o prognóstico inicial do RN (SOUSA et. al, 2017). O MS evidencia 



que o sofrimento respiratório é uma das manifestações clínicas em casos de RN 

com evolução de sífilis congênita precoce (BRASIL, 2015a). 

Receberam tratamento 118 RNs dos quais 49 (41,5%) foi com penicilina 

cristalina durante dez dias; duas (1,7%) penicilina procaína por 10 dias, quatro 

(3,4%), com uma dose de penicilina benzatina e 59 (50%) recebeu tratamento com 

outra droga diferente da penicilina; quatro (3,4%) não realizaram qualquer tipo de 

tratamento.  

 O diagnostico do RN diante suspeita de SC ainda é considerado um processo 

complexo, visto que mais da metade das crianças ao nascer são assintomáticas e os 

sinais e sintomas são discretos ou pouco específicos. Dessa forma, o MS orienta a 

necessidade de realizar exames complementares como de imagem e laboratorial em 

associação dos critérios epidemiológicos, clínicos e laboratoriais, além do exame 

físico completo e minucioso (BRASIL, 2006). 

As manifestações clínicas nas primeiras horas de vida ou mesmo no 

nascimento podem ser identificadas no primeiro exame físico ainda na maternidade 

(ANDRADE et. al, 2018). Dessa forma, seguindo as recomendações atuais do MS, a 

conduta de identificar adequadamente crianças expostas, não infectadas, é tão 

importante quanto detectar e tratar crianças com sífilis congênita, para não submeter 

crianças expostas a condutas desnecessárias, como exames invasivos e 

internações prolongadas (BRASIL, 2020). Mesmo diante das recomendações, 

evidências mostram que há falhas evidentes diante da realização do exame físico do 

RN na suspeita de SC (ANDRADE et. al, 2018).  

Esses dados demonstram a necessidade de capacitação dos profissionais da 

assistência neonatal para identificação rápida e precoce dos sinais e sintomas da 

SC, sensibilização do acompanhamento por meio dos exames de rastreio, além de 

reforçar que o diagnóstico precoce pode evitar complicações tardias e condutas 

desnecessárias frente ao tratamento e internações. 

Os dados constam que metade dos casos foram tratados por outra droga 

diferente da recomendada pelo MS, fato relacionado ao período de escassez de 

penicilinas vivenciado no ano de 2014 e 2015 no Brasil e mais outros países 

(FINDLAY et. al, 2017) 



Diante da grave situação de indisponibilidade de penicilinas, o MS lançou a 

primeira nota técnica indicando a Ceftriaxona via intravenoso ou intramuscular para 

o manejo clínico dos casos de SC, mesmo considerando que os dados em relação à 

eficácia de tratamento para SC feitos com a droga não eram suficientes (BRASIL, 

2015b). 

 A análise das variáveis referentes ao RN (figura 1) mostrou que 116 (98,3%) 

crianças realizaram o VDRL ao nascer, 87 (75%) tiveram resultado reagente e 

desses 29 (33,3%) com titulação ≥ 1:8. Foram submetidas a punção lombar 93 

(78,8%) e seis (6,5%) crianças apresentaram alterações líquorica. Realizaram 

radiografia de ossos longos 58 (49,2%), conforme recomendações do protocolo do 

MS (BRASIL, 2015a), das quais 18 (31%) havia registro do laudo da imagem e 

desse um (5,6%) caso apresentou alteração radiológica. 

As alterações laboratoriais foram observadas em 35 (37,2%) das 94 (79,7%) 

crianças investigadas laboratorialmente. Dentre as principais alterações laboratoriais 

evidenciou-se: anemia 20 (21,3%); plaquetopenia 5 (5,3%); leucocitose com 

neutrofilia 11 (11,7%); leucopenia com neutropenia 11 (11,7%).  

 Estudos apontam que a titulação elevada do VDRL na gestação, no momento 

do parto ou curetagem, esta intimamente relacionada aos fatores adversos à 

criança, como titulações elevadas em VDRL de sangue periférico e alterações de 

líquor, associando que altos noveis podem favorecer a desfechos desfavoráveis  

(CARDOSO et. al, 2018).  

Sabe-se que é evidente uma maior frequência de alterações no líquor em 

crianças sintomáticas ou com outras evidencias de SC, considera-se relevante essa 

avaliação na rotina de assistência desde que não haja contraindicações (PADOVANI 

et. al, 2018). É necessário ressaltar a necessidade de realizarem a punção líquorica 

para elucidação da suspeita de neurossífilis, a realização de exame do líquor é 

mandatória para a decisão de usar penicilina procaína intramuscular ao invés da 

cristalina intravenosa. Estudos reforçam a tese do desconhecimento de protocolos 

clínicos por parte dos profissionais (SARACENI et. al, 2017).  



Nesse entendimento nota-se que é necessário identificar e tratar os recém-

nascidos com SC de forma rápida e precisa, para não submetê-los a condutas 

desnessárias, como exames invasivos e internações prolongadas. Ressalta-se a 

necessidade de treinamento dos profissionais para interpretação diagnóstica da SC, 

visto que não existe uma avaliação complementar que determine com precisão o 

diagnóstico, sendo necessária uma combinação da avaliação clínica, epidemiológica 

e laboratorial. 

 O raio-x de ossos longos é necessário para elucidação de manifestações 

clínicas musculoesqueléticas, lesões podem ser classificadas como osteocondrites, 

osteomielites e osteoperiostites. O envolvimento ósseo pode ser muito doloroso, faz 

com que a criança se recuse a mover a extremidade, achado diagnosticado como 

pseudoparalisia de Parrot (GAMEIRO et. al, 2017). 

Nota-se que houve deficiência na realização do hemograma, mesmo que 

grande parte dos casos tenham sido submetidos ao exame, considera-se que é um 

exame de fácil realização e de baixo custo econômico, além de ser critério para 

prescrição e adequação do esquema de tratamento (BRASIL, 2015a). 

Seguindo o acompanhamento desses casos através da análise dos 

prontuários, foi possível evidenciar que 97 (82,2%) RNs realizaram triagem 

oftalmológica e desses, dois (2,1%) apresentaram alterações visuais. Noventa e 

nove (83,9%) realizaram triagem auditiva e 18 (18,2%) apresentaram alterações.  

Estudo realizado no Rio Grande do Sul evidenciou a SC como a infecção de 

maior incidência em neonatos e indicador de risco para deficiência auditiva. Esse 

mesmo estudo demonstrou que em RNs pré-termos, a alteração auditiva é 1,35 

vezes maior que a de uma criança nascida a termo (SILVA et. al, 2018). 

Este estudo possui algumas limitações como foi o fato de utilizar dados 

secundários, considerando o problema na qualidade do preenchimento dos 

prontuários. Entretando tentou-se minimizar essa situação, utilizando diferentes fon-

tes para levantamento dos dados, favorecendo dessa forma uma maior 

fidedignidade aos achados. 



 

Figura 1. Exames para investigação de alterações decorrentes da SC. Fortaleza, Ceará 2015. 

 

 
      

      

       

 
 
 

     

 
 
 

     

       

 
 
 

     

VDRL LCR RAIO-X HEMOGRAMA TRIAGEM OFT. TRIAGEM AUD. 

 

Realizou 

116 (98,3%) 

Reagente 

87 (75 %) 

Titulação ≥ 1:8 

29 (33,3 %) 

Titulação < 1:8 

58 (66,7%) 

Realizou 

93 (78,8%) 

Alteração LCR 

6 (6,5%) 

Realizou 

58 (49,2%) 

Laudo 

18 (31 %) 

Alteração Rx 

1 (5,6%) 

Realizou 

94 (79,7%) 

Alteração 

35 (37,2%) 

Realizou 

97 (82,2%) 

Alteração 

2 (2,1%) 

Realizou 

99 (83,9%) 

Alteração 

18 (18,2%) 



CONCLUSÃO 

O estudo possibilitou compreender como se deu o acompanhamento dos 

RNS notificados para SC no ano de 2015 em uma maternidade de referência em 

Fortaleza, Ceará. Visto que esse período foi marcado pela escassez da penicilina no 

mercado, podem-se observar as graves consequências relatadas nos bebês, 

ressaltando a importância da continuidade dos esforços em relação à prevenção da 

SC. 

A dificuldade para realizar o diagnóstico precoce da sífilis congênita é um dos 

empecilhos para o controle da doença, sendo necessário que os profissionais da 

assistência neonatal se emponderem para reconhecer com agilidade os sinais e 

sintomas da SC, assim como a interpretação dos resultados diagnósticos dos 

exames complementares, tendo em vista que é por meio desses que o tratamento 

será instituído, e haverá interrupção de consequências graves para a saúde do 

bebê. 
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